PARECER Nº 754, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 152, DE 2011
De autoria do Deputado Campos Machado, o Projeto de lei nº 152, de 2011, tem o objetivo de proibir a venda de serpentina metalizada e similares no Estado.
A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 7ª a 11ª Sessões Ordinárias, de 24/3/11 a 30/3/11, não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

                             Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser examinada nos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, conforme disposto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III, do Regimento Interno. 

  

   Lembramos, ainda, que se trata de matéria de competência concorrente, da União, Estados e Distrito Federal, conforme disposto no artigo 24, incisos VIII e XII, da Constituição Federal, cabendo ao Estado legislar sobre proteção e defesa da saúde, bem como responsabilidade por danos ao consumidor. 

                          Verificamos, ao examinar o projeto, que este, tem o objetivo de proibir a venda de serpentina metalizada e similares no Estado, medida esta que busca preservar a saúde do consumidor.
                           Por este motivo, nada mais justo que divulgar este direito do consumidor, que se encontra preservado no artigo 8º e 10  da Lei Federal 8.078/90, que passamos a transcrever:

“Art. 8º Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza e fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e adequadas a seu respeito.

Parágrafo único. Em se tratando de produto industrial, ao fabricante cabe prestar as informações a que se refere este artigo, através de impressos apropriados que devam acompanhar o produto.

.....................................................................................................................

Art. 10º O fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto ou serviço que sabe ou deveria saber apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde ou Segurança.

§ 1º O fornecedor de produtos e serviços que, posteriormente à sua introdução no mercado de consumo, tiver conhecimento da periculosidade que apresentem, deverá comunicar o fato imediatamente às autoridades competentes e aos consumidores, mediante anúncios publicitários.”
                                  Desta forma, entendemos que a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 152, de 2011. 

a) Roque Barbiere – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 29-6-2011.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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